MODALIDADE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO  Nº 39/2017

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNÁPOLIS

1. DO OBJETO

 A presente Inexigibilidade de licitação tem por objeto a aquisição LIVROS que serão destinados para as escolas da Rede Municipal de Ensino e Biblioteca Publica.
	 Item
	Qtd.  
	 unid
	          Especificações do Objeto 
	Preço Unit
	Preço total 

R$

	1
	30
	unid
	Livros “O retrato da repressão
	36,00
	1.080,00

	
	
	
	TOTAL GERAL
	
	1.080,00


2. DA JUSTIFICATIVA
Tendo como fio condutor o personagem Antônio Kliemann, preso e acusado em 1942 de crime contra a segurança nacional, “O Retrato da Repressão” traz à tona através do Processo Crime 3.666 do Tribunal de Segurança Nacional do Rio de Janeiro, os eventos repressivos decorrentes da Campanha de Nacionalização em “Porto Novo” (atuais municípios de Itapiranga, Tunápolis e São João do Oeste) durante o Estado Novo (1937-1945), ou seja, a perseguição desencadeada pelo governo Vargas contra os sujeitos de origem alemã e descendentes estabelecidos na região.
A aquisição do livro para o município se justifica por conta do cenário/contexto da obra: o projeto de colonização Porto Novo que originou os municípios de Itapiranga, Tunápolis e São João do Oeste. Disponibilizar a obra para acesso gratuito à população (por meio dos educandários, e biblioteca municipal) é uma maneira de oportunizar o acesso à própria história ao munícipe. 

“Art. 25º -É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial:

I –para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes;

(...)§ 2º -na hipótese deste artigo e em qualquer dos casos de dispensa, se comprovado superfaturamento, respondem solidariamente pelo dano causado à Fazenda Pública, o fornecedor ou o prestador de serviços e o agente público responsável, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis.”

No caso específico da consulta, questiona-se se estaria configurada a hipótese de inexigibilidade prevista no art. 25, inciso I, ou seja, para aquisição de livros que serão destinados para as escolas da Rede Municipal de Ensino e Biblioteca Publica desde que seja exclusivamente autorizado a distribuir e comercializar tal produto. Inegável,  portanto,  que  se  está  diante  de  empresa  com  exclusividade  autorizada,  comprovada  por Declarações de Exclusividade em anexo. Verifica-se, ainda, a regularidade das certidões negativas da empresa citada.
Desta forma, também está atendido outro requisito para a contratação direta nos termos da Lei de Licitações.
Estes fatos dotam a contratação em análise das condições exigidas pelo art. 25, I, da Lei de Licitações como requisitos da contratação direta por inexigibilidade.
O preço proposto, por sua vez, se mostra condizente com o praticado no mercado, dentre outros elementos e parâmetros utilizados para a aquisição do objeto.

Sendo assim, diante da documentação acostada resta comprovada a hipótese de inexigibilidade de licitação na contratação a ser realizada com a EDITORA OIKOS.

ALCIDES LUIS HOFER

Assessor Jurídico

OAB/SC 33.683
ANGELITA TERESINHA STULP BOURSCHEIDT
Secretária Municipal da Educação, Cultura, e Esportes
3. 
DO FORNECEDOR.

EDITORA OIKOS LTDA

CNPJ: 05.693.165/0001-00
Rua Paraná, 240-Bairro Scharlau
São Leopoldo/RS
CEP: 93120.020
4. 
DO VALOR CONTRATADO E DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO.

O valor contrato é R$ 1.080,00 (Um mil e oitenta reais). O preço ajustado para a contratação condiz com o praticado no mercado regional.
5. 
DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

Os recursos financeiros serão atendidos pelas dotações dos orçamentos vigente, classificadas e codificadas sinteticamente sob o número: (87) da Prefeitura Municipal de Tunápolis, do de ano de 2017.

Tunápolis – SC, 31 de agosto de 2017.

Elói Wink


     Sheila Inês Bieger

     Jackson Scherer

Presidente da Comissão de Licitação 
Membro
                 Membro
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6. 
ENCAMINHAMENTO.

Exmo Sr.

RENATO PAULATA

Prefeito Municipal 

Encaminhamos a Vossa Excelência para ratificação, o Processo de INEXIGIBILIDADE de Licitação nº 39/2017, para o qual solicitamos a possibilidade de viabilizá-lo, com a expedição do Termo de Ratificação do Processo.

Tunápolis – SC, 31 de agosto de 2017.
Elói Wink


     Sheila Inês Bieger

     Jackson Scherer

Presidente da Comissão de Licitação 
Membro
                      Membro
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7. 
DO DESPACHO DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO.Tendo em vista as exposições motivadas neste documento e levando-se em consideração o relevante interesse público municipal em questão, com base no Art. 25, inciso I, da Lei nº 8666/93, ratifico este processo de dispensa e autorizo a efetiva realização da despesa conforme fundamentado nos atos acima invocados. Publique-se de acordo com o artigo 26, da Lei nº 8.666/93.

Fica homologado e Adjudicado o presente processo de inexigibilidade de Licitação nº 39/2017, em favor de EDITORA OIKOS LTDA inscrito no CNPJ: 05.693.165/0001-00, estabelecido na Rua Paraná, 240-Bairro Scharlau, São Leopoldo/RS.
Assim, por conseqüência, determino a elaboração de autorização de fornecimento, com subseqüente empenho, nos moldes deste documento, depois de cumpridas todas as exigências impostas pela Lei Federal nº. 8.666/93 para a efetivação do mesmo. 
Tunápolis – SC, 31 de agosto de 2017.
	________________________

RENATO PAULATA
	____________________________
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